
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.727 - RJ (2016/0309252-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ESTER DE SOUZA PUCU 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ148792 
INTERES.  : HOSPITAL FEDERAL DOS SERVIDORES DO ESTADO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA PÚBLICA. ENFERMEIRA. CARGA 
HORÁRIA DE TRABALHO SEMANAL DE 70 (SETENTA) HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 
ACUMULAÇÃO ILÍCITA  DE  CARGOS  PÚBLICOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. AFRONTA  AO  PRINCÍPIO DA 
EFICIÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Ester de Souza Pucu, ora 
recorrida, contra a União, ora recorrente, objetivando que seja declarada lícita a 
compatibilidade de horários da autora para fins de acumulação remunerada de 
cargos públicos que ocupa.
2. O Juiz de 1º grau julgou improcedente o pedido.
3. O Tribunal a quo deu provimento à Apelação da ora recorrida e julgou 
procedente o pedido.
4. Verifica-se que a autora, ora recorrida, ocupa dois cargos públicos de 
enfermeira, com carga horária semanal de 70 (setenta) horas. 
5.  "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado em 26/2/2014,  
DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que  trata  da  
limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação  de  cargos  
públicos, não esvazia a garantia prevista no art.  37,  XVI,  da  Constituição  
Federal  - 'é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de  horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI' -, isto  porque  a  acumulação de cargos constitui exceção, 
devendo ser interpretada  de  forma  restritiva, de forma a atender ao princípio 
constitucional  da  eficiência,  na  medida em que o profissional da área de saúde 
precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem  exercer  as  suas  
atribuições,  o  que  certamente  depende de adequado  descanso  no  intervalo  
entre  o  final de uma jornada de trabalho  e  o  início  da outra, o que é impossível 
em condições de sobrecarga  de  trabalho. Desse modo, revela-se coerente o 
limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  fato que certamente não decorre 
de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  otimizarem  os serviços 
públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores públicos" 
(AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015). (grifo acrescentado).
6. In casu, a jornada semanal da autora, como enfermeira, é de 70 horas, 
superior, portanto, ao limite de 60 horas. Assim, a acumulação é ilícita. Nesse 
sentido: MS 19.336/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 14/10/2014, e AgInt no AREsp 
918.832/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/9/2016.
7. Recurso Especial provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.727 - RJ (2016/0309252-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ESTER DE SOUZA PUCU 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ148792 
INTERES.  : HOSPITAL FEDERAL DOS SERVIDORES DO ESTADO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial da União (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra v. acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, às fls. 253-264, cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÂO DE 
CARGOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. ENFERMEIRA. POSSIBILIDADE. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO COMPROVADA. INEXISTÊNCIA 
DE LIMITAÇÃO DE CARGA HORÁRIA. PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se existe limitação de horas à 
cumulação de cargos de profissional da saúde, ou se esta pode ser exercida 
livremente, desde que haja compatibilidade de horários. Demonstra a apelante que 
possui carga horária semanal de 70 (setenta) horas (fls. 34, 36), trabalhando em 
regime de plantão (12x60) no Hospital Federal dos Servidores do Estado, das 19h 
ás 7h (onde é beneficiada pela Portaria do Ministério da Saúde n° 1.281/06, que 
possibilitou a redução da jornada para trinta horas, quando se trata de regime de 
turnos ou escalas), e também em regime de plantão (12x60) no Hospital 
Universitário Clementino Fraga Filho, das 19h às 7:30h, em dias alternados, 
havendo, portanto, compatibilidade de horários (intervalos de doze horas entre as 
jornadas).

2. A hipótese de cumulação remunerada de cargos públicos 
previstos na Constituição Federal vigente é assegurada desde que haja 
compatibilidade de horários e seja respeitado o teto remuneratório previsto no art. 
37, XI e XVI deste mesmo dispositivo. Por sua vez, a Lei 8.112/90 exige apenas a 
compatibilidade de horários como requisito para a acumulação de cargos em 
questão.

3. Impõe-se ressaltar que a ilegalidade da referida acumulação 
pela jornada superior a 60 horas semanais não encontra guarida no nosso 
ordenamento jurídico. A CRFB/88 e a Lei 8.112/90 condicionam a acumulação de 
cargos tão somente à compatibilidade de horários, não havendo qualquer previsão 
legal de carga horária semanal máxima. Daí a necessidade da compatibilidade de 
horários ser aferida concretamente, e não em um plano abstrato como deseja a 
Administração, invadindo a esfera de atuação do Poder Legislativo e, também 
indevidamente, criando uma nova condição para a cumulação. Precedentes. 
Sendo assim, faz-se necessária a prova, no processo administrativo, da 
incompatibilidade de horários, mediante o confronto de escalas.

4. Verifica-se que não se pode prejudicar a apelante por mera 
presunção de que a realização de jornada de trabalho superior a sessenta horas 
compromete a qualidade do serviço prestado, salientando-se, ainda, que a 
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Administração, ao longo dos dois primeiros anos em que o servidor se encontra 
investido no cargo público faz, obrigatoriamente, avaliação especial de seu 
desempenho, por se tratar de condição para que este venha a adquirir estabilidade 
no serviço público.

5. Não obstante o poder-dever da Administração Pública de 
efetuar o controle em concreto da compatibilidade de horários, não conseguiu 
comprovar, tanto no processo administrativo, quanto nestes autos, que inexiste a 
referida compatibilidade, se limitando a presumi-la, uma vez que a carga horária 
ultrapassa sessenta horas. Por outro lado, a apelante demonstrou que seus 
plantões ocorrem em dias distintos, questão que não foi impugnada pela UNIÃO, 
havendo intervalo de 12 (doze) horas entre eles, afigurando-se perfeitamente 
compatível a cumulação das cargas de trabalho.

6. Desse modo, conclui-se que não havendo norma legal 
regulamentando a carga horária passível de acumulação, não é razoável que a 
Administração venha cercear um direito garantido constitucionalmente à apelada, 
exclusivamente com base em meras alegações de incompatibilidade de horários 
por ser a carga horária extensa (superior a sessenta horas), sem fazer mínima 
comprovação (Teoria dos Motivos Determinantes do ato administrativo) do 
conflito de horários.

7. Apelação a que se dá provimento.

A recorrente sustenta que ocorreu violação aos artigos 118, § 2º, da Lei 

8112/1990 e 7º, inciso XIII, 37, inciso XVI, e 39, § 3º, da CF, sob o argumento que a autora 

está acumulando ilícitamente cargos públicos.

Contrarrazões apresentadas às fls. 289-301.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial à fl. 355.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.727 - RJ (2016/0309252-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.12.2106.

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Ester de Souza Pucu, 

ora recorrida, contra a União, ora recorrente, objetivando que seja declarada lícita a 

acumulação de cargos públicos que ocupa, tendo em vista a compatibilidade de horários.

O Juiz de 1º grau julgou improcedente o pedido.

O Tribunal a quo deu provimento à Apelação da ora recorrida e julgou 

procedente o pedido.

Verifico que a autora, ora recorrida, ocupa dois cargos públicos de enfermeira, 

com carga horária semanal de 70 horas.

"A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado em 

26/2/2014,  DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que  trata  da  

limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação  de  cargos  públicos, não 

esvazia a garantia prevista no art.  37,  XVI,  da  Constituição  Federal  - 'é vedada a 

acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  

horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI' -, isto  porque  a  acumulação 

de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada  de  forma  restritiva, de forma a atender 

ao princípio constitucional  da  eficiência,  na  medida em que o profissional da área de saúde 

precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem  exercer  as  suas  atribuições,  o  

que  certamente  depende de adequado  descanso  no  intervalo  entre  o  final de uma jornada 

de trabalho  e  o  início  da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga  de  

trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  

fato que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  

otimizarem  os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores 

públicos" (AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015). (grifei).
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS 
PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL  
SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

1.  Trata-se  de  mandado  de  segurança atacando ato do Ministro 
de Estado  da  Saúde  consistente na demissão da impetrante do cargo de 
enfermeira  por  acumulação  ilícita cargos públicos (com fundamento nos  arts.  
132, XII, e 133, § 6º, da Lei 8.112/90), em razão de sua jornada  semanal  de  
trabalho  ultrapassar  o  limite  de  60 horas semanais  imposto  pelo  Parecer  
GQ-145/98  da  AGU  e pelo Acórdão 2.242/2007 do TCU.

2.  Acertado  se  mostra  o  Parecer  GQ-145/98  da  AGU,  eis 
que a disposição  do  inciso  XVI  do art. 37 da Constituição Federal - "é vedada  
a  acumulação  remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver  
compatibilidade  de  horários,  observado em qualquer caso o disposto   no   inciso  
 XI"   -   constitui   exceção  à  regra  da não-acumulação; assim, deve ser 
interpretada de forma restritiva.

3.  Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos deve 
atender ao  princípio  constitucional  da  eficiência,  na  medida  em que o 
profissional  da  área  de  saúde  precisa  estar  em boas condições físicas  e  
mentais  para  bem  exercer  as  suas atribuições, o que certamente  depende  de 
adequado descanso no intervalo entre o final de  uma  jornada de trabalho e o 
início da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho.

4.  Também  merece  relevo  o  entendimento do Tribunal de 
Contas da União  no  sentido  da  coerência  do  limite de 60 (sessenta) horas 
semanais   -   uma  vez  que  cada  dia  útil  comporta  onze  horas consecutivas 
de descanso interjornada, dois turnos de seis horas (um para cada cargo), e um 
intervalo de uma hora entre esses dois turnos (destinado  à alimentação e 
deslocamento) -, fato que certamente não decorre  de  coincidência,  mas  da  
preocupação em se otimizarem os serviços  públicos, que dependem de adequado 
descanso dos servidores públicos. Ora, é limitação que atende ao princípio da 
eficiência sem esvaziar  o  conteúdo  do  inciso  XVI  do  art.  37 da Constituição 
Federal.

5.  No  caso  dos autos, a jornada semanal de trabalho da 
impetrante ultrapassa  60  (sessenta)  horas  semanais,  razão pela qual não 
se afigura o direito líquido e certo afirmado na inicial.

6. Segurança denegada, divergindo da Relatora.
(MS 19.336/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ 

Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 14/10/2014)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO. SERVIDORA 
PÚBLICA. PROFISSIONAL DA ÁREA  DA  SAÚDE.  CUMULAÇÃO DE 
CARGOS. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APURADA  PELO  
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ACUMULAÇÃO 
ILÍCITA  DE  CARGOS  PÚBLICOS  PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE. JORNADA     SEMANAL     SUPERIOR     A    60    
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(SESSENTA)    HORAS. IMPOSSIBILIDADE.  AFRONTA  AO  
PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1.  In  casu,  consignou-se  que  a "autora é enfermeira no 
Hospital Geral  de  Bonsucesso,  com  carga  horária  contratada  de 40 horas 
semanais,  exercendo,  contudo, apenas 30 horas, conforme a Portaria n°  
1.281/2006  (fl.  37).  Exerce  o mesmo cargo junto ao CMS Padre Miguel, 
vinculado à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (fl. 39), com  carga  horária  
informada pela autora na declaração com cópia à fl. 40, de 32,5 horas semanais." 
2.  O  Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, concluiu pela 
incompatibilidade de horários e da carga horária excessiva. Rever  tal  decisão  
demanda revolvimento do contexto probatório dos autos,  o  que é vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, em razão da Súmula 7/STJ.

3.  "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, 
julgado em 26/2/2014,  DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da 
AGU, que  trata  da  limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de 
acumulação  de  cargos  públicos, não esvazia a garantia prevista no art.  37,  
XVI,  da  Constituição  Federal  - 'é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI' -, isto  porque  a  acumulação de cargos 
constitui exceção, devendo ser interpretada  de  forma  restritiva, de forma a 
atender ao princípio constitucional  da  eficiência,  na  medida em que o 
profissional da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais 
para bem  exercer  as  suas  atribuições,  o  que  certamente  depende de 
adequado  descanso  no  intervalo  entre  o  final de uma jornada de trabalho  e  o  
início  da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga  de  trabalho. 
Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  
fato que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  
em  se  otimizarem  os serviços públicos, que dependem de adequado 
descanso dos servidores públicos" (AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 
13/5/2015). Precedentes.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 29/09/2016) (grifei).

In casu, a jornada semanal da autora, como enfermeira, é de 70 horas, 

superior, portanto, ao limite de 60 horas. Assim, a acumulação é ilícita.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0309252-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.642.727 / RJ

Números Origem:  00100260520114025101  201151010100266

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ESTER DE SOUZA PUCU 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ148792 
INTERES.  : HOSPITAL FEDERAL DOS SERVIDORES DO ESTADO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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